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 ECONOMIA

Portaria n.º 92-A/2017
de 2 de março

Os contratos de aprovisionamento de longo prazo em 
regime de «take or pay» através dos quais é adquirida 
grande parte do gás natural que abastece o Sistema Na-
cional de Gás Natural estavam, até 2016, fora do âmbito 
do conhecimento das entidades públicas.

Estes contratos foram entregues na Entidade Reguladora 
dos Serviços Energéticos apenas em 2016, após iniciativa 
do governo.

No sentido de ter em consideração a diferença entre o 
valor económico equivalente apurado de acordo com o 
estabelecido na Portaria n.º 157 -B/2015, de 28 de maio, 
que define os parâmetros e valores previstos no Anexo I 
do artigo 228.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
e 33/2015, de 27 de abril, e a informação sobre o real 
valor desses contratos procedeu -se à alteração legislativa 
introduzida no artigo 264.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro.

Esta alteração permitiu, portanto, a introdução do con-
ceito do excedente do valor económico equivalente dos 
contratos permitindo o ajuste do valor económico com 
base nos valores reais desses contratos.

Neste contexto, a presente portaria vem proceder à de-
finição dos parâmetros e valores a aplicar de acordo com 
o estabelecido no artigo 264.º da Lei n.º 42/2016, de 28 
de dezembro, e que permite o referido ajuste.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, 

ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 3.º do artigo 264.º 
da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou a 
terceira alteração do regime que cria a contribuição extraor-
dinária sobre o setor energético aprovado pelo artigo 228.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, alterada pelas 
Leis n.os 82  -B/2014, de 31 de dezembro, e 33/2015, de 27 
de abril, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria define os parâmetros e valores para 
o apuramento do valor do excedente do valor económico 
equivalente dos contratos de aprovisionamento de longo 
prazo em regime de «take -or -pay», nos termos do Anexo I 
do artigo 228.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
33/2015, de 27 de abril, e 42/2016, de 28 de dezembro.

Artigo 2.º
Parâmetros e valores a aplicar

1 — Para efeitos de aplicação da alteração aprovada 
pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, ao regime que 
cria a contribuição extraordinária sobre o setor energético, 
no que se refere aos parâmetros e valores a aplicar no 
regime de cálculo previsto no Anexo I do artigo 228.º da 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, alterada pelas Leis 
n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e 33/2015, de 27 de 
abril, devem considerar -se todos os parâmetros e valores 

que constam da Portaria n.º 157 B/2015, de 28 de maio, 
com exceção dos explicitados nos números seguintes.

2 — Para efeitos de aplicação do n.º 7 do artigo 3.º 
do regime que cria a contribuição extraordinária sobre 
o setor energético, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 42/2016, de 28 dezembro, no regime de cálculo previsto 
no Anexo I do artigo 228.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro, alterada pelas Leis n.os 82  -B/2014, de 31 de 
dezembro, e 33/2015, de 27 de abril, considera -se que o 
valor do parâmetro k é o seguinte:

a) Para o contrato referido na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 2.º da Portaria n.º 157 -B/2015, de 28 de maio, 
k = 3,25;

b) Para o contrato referido na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 2.º da Portaria n.º 157 -B/2015, de 28 de maio, 
k = 3,42;

c) Para o contrato referido na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 2.º da Portaria n.º 157 -B/2015, de 28 de maio, 
k = 6,67;

d) Para o contrato referido na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 2.º da Portaria n.º 157 -B/2015, de 28 de maio, 
k = 10,00.

3 — Para efeitos de aplicação do n.º 7 do artigo 3.º 
do regime que cria a contribuição extraordinária sobre 
o setor energético, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 42/2016, de 28 dezembro, no regime de cálculo previsto 
no Anexo I do artigo 228.º da Lei n.º 83 C/2013, de 31 de 
dezembro, alterada pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, e 33/2015, de 27 de abril, considerou -se que o 
valor do parâmetro α

t
 é igual a 0,50.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia da sua pu-
blicação.

O Secretário de Estado da Energia, Jorge Filipe Teixeira 
Seguro Sanches, em 2 de março de 2017. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 92-B/2017
de 2 de março

A Portaria n.º 320/2016, de 16 de dezembro, tendo pre-
sente a competitividade do setor vitivinícola nacional, veio 
estabelecer as normas complementares de execução do 
regime de apoio à reestruturação e reconversão das vinhas 
(VITIS), para o período de 2014-2018, previsto no Regu-
lamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro, e ainda no Regulamento de 
Execução (UE) 2016/1150, da Comissão, de 15 de abril.

Muito recentemente, o Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2017/256, da Comissão, de 14 de fevereiro de 2017, 
introduziu alterações ao referido Regulamento de Execução 
(UE) 2016/1150, da Comissão, de 15 de abril, estabele-
cendo um novo projeto de programa de apoio quinquenal 
no setor vitivinícola, para os exercícios financeiros de 2019 
a 2023, e cujo quadro financeiro se encontra desde já de-
finido até 2020.
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Este novo projeto de programa ao setor vitivinícola 
agora aprovado permite reequacionar as opções tomadas 
em dezembro de 2016, plasmadas na Portaria n.º 320/2016, 
de 16 de dezembro, quanto aos critérios de prioridade para 
efeitos de seleção de candidaturas aí adotados, tendo agora 
em consideração a confirmação da extensão do programa 
por mais cinco anos com as respetivas dotações financeiras 
conhecidas até 2020.

Nesta conformidade procede-se à alteração ao anexo II 
da Portaria n.º 320/2016, de 16 de dezembro, dando ex-
pressão às possibilidades agora criadas pela aprovação do 
novo projeto de programa ao setor.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flo-

restas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo do disposto no 
n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 176/2015, de 25 de 
agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da 
Portaria n.º 320/2016, de 16 de dezembro.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 320/2016, de 16 de dezembro

O anexo II da Portaria n.º 320/2016, de 16 de dezembro, 
passa a ter a seguinte redação:

ANEXO II

[…]

[…] 

Critério de prioridade …

1.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
2.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
3.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
4.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
5.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .:

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Candidaturas agrupadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } …

 Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e é de aplicação imediata aos procedi-
mentos pendentes no âmbito da Portaria n.º 320/2016, de 
16 de dezembro.

Pelo Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
da Agricultura e Alimentação, em 24 de fevereiro de 2017. 

 MAR

Portaria n.º 92-C/2017
de 2 de março

A gestão da quota de biqueirão atribuída a Portugal é 
assegurada ponderando os impactos sociais, económicos 

e ambientais da exploração do recurso, com a participa-
ção e acompanhamento das associações e Organizações 
de Produtores representativas do setor, pretendendo -se 
assim desenvolver uma pesca responsável, sustentável e 
que melhore os rendimentos da atividade.

No seguimento das medidas estabelecidas nos meses 
de janeiro e fevereiro importa agora regular a pesca do 
biqueirão em março e abril, época em que a pesca da 
sardinha está especialmente condicionada, mantendo -se 
o objetivo de assegurar a estabilidade de capturas ao 
longo do ano, e prolongar, ao máximo, a atividade da 
frota de cerco, numa perspetiva de gestão integrada das 
quotas de pesca.

Recomendando o atual contexto um adequado controlo 
das descargas, ouvidas as associações e Organizações de 
Produtores do setor, nos meses de março e abril a pesca 
desenvolve -se em cada porto em três dias por semana, de 
acordo com a Organização de Produtores mais represen-
tativa de cada porto, com limites diários de captura por 
embarcação.

Importa ainda assegurar a possibilidade de encerrar 
algumas áreas de pesca, caso a informação científica dis-
ponível o aconselhe, por razões de proteção de recursos, 
ou ajustar os limites diários em função da evolução das 
descargas, prevendo -se que a mesma seja concretizada 
por despacho do Diretor -Geral dos Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos, ouvidas as Organizações 
de Produtores representativas.

Assim, ao abrigo do disposto nas alíneas d) e g) do 
n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de 
julho, republicado pelo Decreto -Lei n.º 383/98, de 27 
de novembro e alterado pelo Decreto -Lei n.º 10/2017, 
de 10 de janeiro, manda o Governo, pela Ministra do 
Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece limitações à captura e des-
carga de biqueirão (Engraulis encrasicholus) na subzona IX 
do Conselho Internacional de Exploração do Mar com o 
objetivo de gerir a quota disponível ao longo de 2017.

Artigo 2.º
Regulação da pescaria

1 — Nos meses de março e de abril é autorizada a cap-
tura, manutenção a bordo e descarga de 1000 toneladas 
de biqueirão.

2 — Nestes meses, a pesca dirigida ao biqueirão é li-
mitada a três dias por semana e uma maré em cada dia, a 
definir de acordo com a Organização de Produtores (OP), 
aplicável às embarcações que descarreguem nos respetivos 
portos de reconhecimento da OP, não sendo autorizada a 
pesca durante o período de fim de semana estabelecido 
para a pesca dirigida à sardinha ao abrigo da Portaria 
n.º 251/2010, de 4 de maio na redação dada pelas Portarias 
n.º 294/2011, de 14 de novembro, n.º 173 -A/2015, de 8 de 
junho, e n.º 34 -A/2016, de 29 de fevereiro.

3 — Independentemente da arte usada na captura, fora 
dos períodos referidos no número anterior é proibida a 
captura, manutenção a bordo e descarga de biqueirão 
capturado na subzona IX do Conselho Internacional de 
Exploração do Mar.


